
Medidas governamentais poderão ter o 
apoio do PMDB e críticas do PFL 

Bloco governista disputa 
a designação de relatores 
das MP 294 e 295 

por Marcos Magalhães 
de Brasília 

Na véspera da primeira 
sessão extraordinária do 
Congresso Nacional desti-
nada a analisar as medidas 
de combate à inflação, edi-
tadas pelo governo, come-
ça a se delinear um inédito 
movimento político: en-
quanto o PFL reluta em 
apoiar as decisões da equi-
pe econômica, o PMDB se 
aproxima da defesa do no-
vo plano, embora ressal-
vando divergências princi-
palmente em torno da 
questão salarial. 

"Não sei se existe inten-
ção política de atrair a opo-
sição, mas o PMDB não 
deixará de aprovar medi-
das que são reclamadas pe-
lo partido só porque foram 
editadas pelo governo", 
avisa o líder do PMDB na 
Câmara dos Deputados, 
Genebaldo Correa (BA). A 
mesma boa vontade não 
pôde, pelo menos por en-
quanto, ser percebida no 
PFL. "Não sou muito fã de 
congelamentos", admitiu o 
vice-líder Paes Landim 
(PI), lembrando que a 
proibição de reajustes nos 
preços contrasta com o li-
beralismo defendido pelo ç,  
partido. 

As objeções do PFL ao 

plano econômico começa-
rão a ser discutidas na ma-
nhã desta terça-feira du-
rante o encontro, no Palá-
cio do Planalto, do presi-
dente Fernando Collor de 
Mello com o líder do parti-
do na Câmara, Ricardo 
Fiúza (PE). Além do con-
gelamento, outros pontos 
do programa — como a uni-
ficação das datas-base —
enfrentam resistências do 
PFL, que deverá indicar os 
relatores das Medidas Pro-
visórias 294 e 295. 

As comissões que anali-
sarão as medidas serão ins-
taladas hoje, e um dos rela-
tores indicados pelo PFL —
que se uniu ao PRN em um 
bloco que representa hoje a 
maior bancada da Câmara 
— deverá ser o ex-ministro 
Francisco Dornelles (PFL-
RJ). 

O prazo para a conclu-
são dos pareceres dos rela-
tores é 14 de fevereiro, en-
quanto as votações de ple-
nário estão previstas para 
os dias 19 a 21. 

Genebaldo adianta que o 
PMDB pretende apoiar to-
das as teses semelhantes 
às adotadas durante o Pla-
no Cruzado, criado pelo ex-
presidente José Sarney 
poucos meses depois da 
saída de Dornelles do go-
verno. Entre elas estão a  

desindexação da economia, 
com o fim do BTN, a unifi-
cação das datas-base de to-
dos os trabalhadores e as 
mudanças no sistema fi-
nanceiro, transferindo re-
cursos para o setor produti-
vo. 

"Nosso partido tem de-. 
fendido o combate à espe-
culação", lembrou o líder 
do PMDB. A principal di-
vergência apresentada até 
agora pelo partido se refe-
re à recomposição salarial 
pela média, que garantirá 
em torno de 25% aos salá-
rios neste mês, dependendo 
da data-base. "Esta reposi-
ção é muito pequena", cri-
ticou Genebaldo, indicando 
que este será um dos pon-
tos que o PMDB procurará 
alterar no Congresso. O 
partido concorda, no entan-
to, com o princípio da livre 
negociação a cada seis me-
ses, embora insista em 
manter protegidos da infla-
ção os menores salários, 
como vinha negociando 
com o governo na semana 
passada. 

Outro item que deverá 
sofrer censura do PMDB —
que hoje conta com 109 dos 
503 deputados, ante 124 do 
bloco PFL-PRN — é o pa-
gamento de 35% de Impos-
to de Renda sobre o valor 
dos saldos liquidados pelo 

Fundo de Compensação da 
Variação Salarial (FCVS) 
do Sistema. Financeiro da 
Habitação. Para Genebal-
do Correa, é importante 
criar alíquotas diferencia-
das que penalizem os mu-
- tuários que adquiriram 
apartamentos de luxo da-
queles comprovadamente 
de baixa renda. 

Todas essas propostas de 
alterações no plano serão 
debatidas de hoje a quinta-
feira pela bancada do 
PMDB, que já convidou pa-
ra participar das discus-
sões o secretário especial 
de Política Econômica, An-
tônio Kandir, e o economis-
ta Luís Gonzaga Belluzo, 
um dos idealizadores do 
Plano Cruzado. 

A bancada do PFL ainda 
não tem reunião marcada, 
mas alguns deputados têm 
admitido reservadamente 
divergências com o plano. 
"Já ficamos sabendo que 
existem problemas por lá", 
revelou Genebaldo Correa, 
lembrando que pode 
repetir-se agora a tendên-
cia observada durante a 
votação no Congresso das 
alterações no Imposto Ter-
ritorial Rural, quando o 
PFL se rebelou contra a po-
sição oficial do governo e 
ajudou a derrubar a medi-
da provisória. 

O bloco govenista terá 
hoje a sua segunda prova 
de fogo no Congresso: a de-
signação dos relatores das 
Medidas Provisórias 294 e 
295 —' que estabelecem as 
novas regras para o merca-
do financeiro e política de 
salários e preços. O líder do 
PRN, deputado Arnaldo 
Faria de Sá (SP), quer que 
as duas relatorias fiquem 
com o bloco. O líder em 
exercício do PMDB, Gene-
baldo Correa (BA), disse 
que o PMDB sempre cedeu 
o direito a outros partidos 
e, por isso, não pode ser 
discriminado: terá que re-
latar uma das medidas..  

O PMDB já começa a ar-
mar uma estratégia, caso 
não consiga uma das duas 
relatorias: obstruir a análi-
se na comissão especial, 
que será nomeada ama-
nhã. • 

A resolução número 
um que trata da tramita-
ção das MP diz que, se a co-
missão não analisar a me-
dida dentro dos prazos, o 
presidente do Congresso 

AGENDA 

pode designar um relator 
de Plenário. 

O vice-líder do PFL, de-
putado Paes Landim (PI), 
disse que seu partido não 
aceitará qualquer mano 
bra e nem a distribuição 
das relatorias. Segundo 
ele, o bloco tem direito a re: 
latar todas as MP e não 
pretende abrir mão dessa 
prerrogativa. Para a Medi, 
da 294, que trata do sistema 
financeiro, o bloco gover-
nista pretende designar o 
deputado Francisco Dor-
nelles (PFL-RJ). O outro 
relator será definido ama-
nhã pelo líder do bloco, de-
putado Ricardo Fiúza 
(PFL-PE). 
BE NE VIDE S DEFENDE 
SISTEMA DE RODÍZIO 
O presidente do Senado: 

Mauro Benevides . (PMDB, 
CE), que preside também 
as sessões do Congresso, 
defende o sistema de iotll, 
zio entre os paffidos para a 
designação de relatorés, 
mas não pretende imjror 
nenhuma definição. •;= 


